Direito do Trabalho 15-09-10
Unidade II
Prescrição e decadência
Vamos rever uma parte de atos e fatos jurídicos, bem como Teoria Geral do Processo. 
Em termos conceituais, apesar de o professor não gostar de conceitos, prescrição vem a ser a perda do exercício do direito de ação em razão da inércia do titular de um direito em função do prazo para exercê-lo.
A ação tem que ser intentada dentro de um prazo. não exercido o direito, em outras palavras, não ajuizada a ação, prescreve o direito de ajuizar a ação. a prescrição, portanto, está afeta ao direito de ação, de agir, de exigir do Estado uma prestação jurisdicional. A prescrição em nada afetará na relação de direito material. O sujeito continua sendo credor, a outra parte devedora, mas não pode mais acioná-la em juízo.
A única situação em que a prescrição irá fulminar é o direito de exigir o cumprimento de uma obrigação. O pagamento de uma dívida prescrita é válido, pois nada impede que a dívida seja paga. O elo obrigacional subsiste.
A decadência é um instituto contrário, mais nefasto, por assim dizer. Tem efeitos mais drásticos. A decadência acaba com a própria relação de direito material, e não somente o direito de ação.
Temos pouquíssimas situações que são tidas como decadência na doutrina e na legislação. Um dos prazos decadenciais é o prazo para o empregador instaurar o inquérito judicial para apuração de falta grave. O empregador terá 30 dias para instaurá-lo, ou decairá do direito de fazê-lo. Professor, isolado em seu posicionamento, entende como prazo prescricional pois instauração de inquérito judicial é exatamente ação! Entretanto, está inclusive sumulado pelo TST.
Código de Processo Civil, art. 485: a parte tem dois anos após o trânsito em julgado de uma sentença para ajuizar ação rescisória, ou decairá seu direito. Professor entende, já pedindo vênia, que o prazo também é prescricional porque também se trata do direito de ajuizar uma ação!
Esses são os dois principais prazos decadenciais que temos.
Lembrem-se: para todo direito há uma ação correspondente para protegê-lo. 
Veja a Súmula 100 do TST e o art. 853 da CLT. $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Prescrição é prazo processual, enquanto a decadência é prazo material. A contagem de prazo processual faz-se desconsiderando o primeiro dia e contando o último. O prazo material começa do próprio dia. 
Para ajuizar reclamatória trabalhista, o sujeito não poderá esperar mais do que dois anos do fim da relação de emprego, e só poderá reivindicar verbas devidas nos últimos cinco anos.
A prescrição pode sofrer algumas interferências em sua contagem, mas não a decadência. São a suspensão e a interrupção do prazo. Por outro lado, nada interfere no curso do prazo decadencial. 
A suspensão faz adormecer o prazo, parar sua contagem, e, cessada a causa suspensiva, o prazo retoma sua contagem de onde parou. Duas situações que fazem suspender os prazos no nosso Direito do Trabalho é a submissão de uma questão à CCP (Comissão de Conciliação Prévia). Enquanto a pretensão ficar sob análise, o prazo prescricional não conta. Art. 625-G da Consolidação. “O prazo prescricional será suspenso a partir da provocação da Comissão de Conciliação Prévia, recomeçando a fluir, pelo que lhe resta, a partir da tentativa frustada de conciliação ou do esgotamento do prazo previsto no art. 625-F.” 
Outra situação que causa a suspensão de um prazo prescricional no Direito do Trabalho é o Serviço Militar em guerra. Dure a guerra um dia ou um ano o prazo de prescrição não está contando. Cessada a causa suspensiva, o prazo continuará.
Há também a interrupção, que tem um efeito mais drástico para o empregador, que é comumente o devedor, e mais benéfico para o empregado, que é comumente o credor. Interrompido o prazo, ao reiniciar a contagem ele será reiniciado. Temos uma causa interruptiva do prazo prescricional, que irá apagar o prazo já decorrido: o ajuizamento de uma ação trabalhista. O mero exercício do direito de ação já interrompe a prescrição. Extinto o contrato, o empregado tem até dois anos para exercer o direito de ação. Mesmo que o empregado não compareça à audiência ou tenha seu processo extinto sem análise do mérito o prazo prescricional terá sido interrompido. Pôr exemplo.
O empregado poderia repetir a prática para provocar, na prática, uma imprescritibilidade. Só que, se renovar essa ação pela terceira vez, ocorrerá perempção de seu direito de agir caso não dê prosseguimento ao processo. 
Exceção ou situação atípica: não ocorre prescrição em face ou contra o menor. A prescrição só inicia seu decurso quando o empregado atinge a maioridade. Enquanto o empregado for, pavorosamente falando, “dimenor”, ele não terá contra si o prazo prescricional contando.
Pagamento de salário: como sabemos, ele pode ser pago pelo empregador ao empregado até o quinto dia útil do mês subsequente. Antes desse dia, ele não é exigível. Só a partir do sexto dia útil do mês seguinte que começa o direito de ação do empregado que pretende haver seu salário em mora.
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço: o empregador tem até o dia 7 do mês seguinte para recolher o FGTS. Significa que o empregado só pode acionar o empregador a partir do dia 8 do mês seguinte. Daqui começa a correr o prazo da prescrição. 
Note que exigir em juízo prestações não vencidas deverá restituí-la em dobro. Regra do Código Civil $$$$$$$$$$$$$$$$$. 

Regras especiais da prescrição
A Constituição de 1988 trouxe uma regra nova para a contagem da prescrição, elastecendo o prazo na constância do contrato de trabalho. Além da regra do art. 11 da CLT. 
A Constituição, no art. 7º, inciso XXIX, prevê que o trabalhador tem o direito de “ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho [...]” @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 38-40
Reconhecimento de uma relação de emprego: a ação é imprescritível. O pedido é meramente declaratório. O ex-empregado pode pedir a declaração de que sua relação com a empresa na qual trabalhou há 30 anos era de emprego. Claro que, nesse tempo, não haverá nenhum efeito material financeiro. Com esse pedido meramente declaratório, o trabalhador poderá efetivar seu direito junto à Previdência Social. Mas como? Se o emprego foi informal, então provavelmente o empregador não recolheu o as contribuições previdenciárias! Então o tempo não foi de contribuição. A Previdência é que poderia executar o empregado, mas ela tem 5 anos para reivindicar o que lhe seria devido. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 47:30-50.
Também pode o empregado ajuizar pedido de retificação de anotação na CTPS. Se o empregador se recusar, a única via será a judicial. podem ser anotações relativas a salário, contribuições, férias, o que for. Essa ação retificadora é imprescritível enquanto durar a relação de emprego, mas a o prazo prescricional tem termo inicial com a extinção do contrato e finalizará em dois anos.
Mais sobre o FGTS: há duas regras de prescrição para o FGTS e para complemento de aposentadoria. Há a prescrição total e a prescrição parcial. Na prescrição total prescreve o direito, o fato gerador. Na parcial, prescrevem as consequências mensais daquele ato, mas não o direito. O FGTS é um direito que se renova a cada mês. O direito a haver o FGTS de determinado mês prescreve em 30 anos. isso se o empregador pagar o salário mas não recolher o FGTS.
Diferente da situação em que o empregador não paga o salário e, portanto, também não paga o FGTS, que é seu acessório. O salário prescreve em 5 anos, e o salário é a prestação principal. Assim, sua prescrição causa também a de seu acessório, que é o FGTS.
Se o empregado recebe regularmente horas extras, este deverá ser o pedido principal e o FGTS será acessório. neste caso ele terá 2 anos para haver as horas extras, e o FGTS, sendo acessório, também prescreverá em 2 anos. #################### 
O direito a haver o FGTS só prescreverá em 30 anos caso seja o pedido principal.
Férias: o art. 149 da CLT não traz uma regra especial de férias. “A prescrição do direito de reclamar a concessão das férias ou o pagamento da respectiva remuneração é contada do término do prazo mencionado no art. 134 ou, se for o caso, da cessação do contrato de trabalho.” 
Só se pode ajuizar pedido de férias findo o prazo concessivo. Em termos grosseiros, se o empregado trabalha um ano, ele fará jus às férias, mas o empregador terá até o final do ano subsequente para concedê-las. 
#################### 
Complemento de aposentadoria: complementar é pagar alguma diferença faltante. Aposentadoria: nós, que somos empregados celetistas, estamos sujeitos ao regime geral de previdência social. para o instituto da Previdência Social existem duas palavrinhas: “teto”, que é o valor máximo sobre o qual se vai recolher a contribuição previdenciária. Ainda que o empregado ganhe R$ 10.000,00 por mês, ao aposentar-se ele receberá R$ 3.000,00.
Súmulas 326 e 327, redigidas antes do julgamento da ADIN 1770-4 DF.
Aqui temos a prescrição total do direito, ou parcial, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 11400-11800

Empregado doméstico: temos um buraco negro em nossa legislação. Apesar de termos um estatuto (Lei 5859), a CLT exclui os domésticos no art. 7º, alínea a. 
Parágrafo único do art. 7º da Constituição Federal: “São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem como a sua integração à previdência social.” @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4eva. 12000
12800 INCONVENIÊNCIA.
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